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Liminardetermina que supermercado
regularize seu sistema de marcação de preços

A Justiça de Sergipe
acatou o pedido liminarda
Ação Civil Pública propos
ta pelo Ministério Público
de Sergipe e determinou
que o Ceconsud Brasil Co
mercial Ltda - G. barbosa

realize, no prazo de quin
ze dias, os ajustes neces
sários no seu sistema de
marcação de preços, a fim
de garantir completa
identidade entre o preço
anunciado nas gôndolas e
o preço cobrado nos cai
xas.

Na ACP, ajuizada pelo
promotor de Justiça da
Defesa do Consumidor,

Daniel Carneiro Duarte, fi
cou comprovado que, no
referido supermercado,
foram encontradas incon

sistências entre os preços
anunciados e afixados nas

prateleiras, gôndolas e
outros meios de informa

ção, e os cobrados e regis
trados nos caixas da loja.

"Um consumidor, exer

cendo papel de fiscaliza-
dor, procurou o MP muni
do de provas consistentes
que comprovavam a in
compatibilidade de pre
ços. Depois de tentarmos
resolver o problema extra-
judicialmente as inconsis
tências persistiram, ao
ponto de haver necessida
de de acionar o Poder Ju

diciário", explicou o pro
motor.

Após analisar os docu
mentos anexados a ACP, o

juiz Alex Caetano de Oli
veira sustentou que "o Mi
nistério Público trouxe aos

autos elementos que de
monstram a prática noci
va ao consumidor, o que
denota a verossimilhança
de suas alegações".

Ao aduzir que são direi

tos básicos do consumidor
a informação adequada e
clara sobre os diferentes

produtos e serviços, com
especificação correta de
quantidade, característi
cas, composição, qualida
de e preço, o juiz deferiu
o pedido de antecipação
da tutela para que o G.
Barbosa ajuste os preços e
afixe, no prazo de 15 dias,
placas de alerta ao consu
midor em cada unidade de

caixa de todos as lojas de
Aracaju.

O magistrado determi
nou, ainda, que seja cobra
da multa de R$ 5 mil por
cada tipo de produto que
esteja com divergência
entre o preço anunciado e
o cobrado e de outros R$
5 mil para o descumpri-
mento da ordem de fixa

ção de placas de alerta ao
consumidor.


